
E§ÍÂOODE§ERGIPç. '.
PRÊFÊITURADÉARACÀ'U. ..

§ECÊÊTABIA iIU}IICIPAL T}A §ÂÚDE

TERMO DE COLABORAÇÀO N'
0112823, QUE ENTRÊ SI C§I-EBRAM O
MI.TNICÍPIO DE ARACAJU, COM A
INTERVENIENCTA DA SECRE-TARTA

MUNICIPAL DA SAÚDE \rIÀ FTJNDO
MUNTCIPÀL D§ §AÜDE : § A
AssoüÂÇÃo DE PArS E AMTGOS
DOS §XC§PCTONAI§
À§ÂcAJlr§§ - ÀPÀÍ.

Pelo presente instrumento, de um iado, o MUNICÍ?IO IIE ÂRÀCAJU, inscrita no

CNPi n"- 13.128.7S010001-00, neste ato relxesenlada pela SECR§TÀRIÀ
MUNICIPÀL DA §ÀÚDE, órgão da adminisu-ação direta, inscrita no CNPJ sob o no

t l.?118.4061000! -20, sediada na Rua: Nely Co:reia de Andradq n" 50, Bairro Coroa do

Meio, CEP: 49.036245, em Aracajtr/SE via Fundo Muaicipal de Saúde, CNPJ n"

I L? t 8.406/000I -20; ne§te â1o íepre§entâda poÍ §ua §ecretária' WAI§§§KA D§
SOUZÀ BARBOZÁ, brasileira, solteira, médica, portadôra de CPF sob n"

694.936.505-53, e Cédula de ldentidade n" 943.ó1S/SSP-SÊ, residente e domiciliado à

,{la Espanha, n" t85, Malre. Apto 602, em Araeajr:/§B, doravante deaominado'

.i*ptÀ"nt", CoNChDENT§ " do o,rt o lailo a AS§OCIÀÇÃ0 DE PÀI§ E
,Ur,ttCOS DOS §XC&PCIONÀIS D§ ÀnACÀJül§§ ' APÀE' associaçã<r de

caráter filaatrópico, sem fins lucrativos, Ci\IPJ n" 13.046Í3ól{X}O1-16, CN§'§

3321894, estabeúidu 
"om 

sede ra Rua Curitiba, n" 3?9, Bairro Industriat, C§P 490ó5-

2§0, nesta Capital, neste ato rep,3§enlâda poÍ §eu representânte tegal, CARLo§
MÀruZMOÜXÀD§]VÍELOrbrasiieiro,sl:lteiro,pr:rtador(a)dacarteimde
id;tidâdê a??8. 823/S§P-§§" imcdto no CPF qob no 925.454385/49, residenle e

domicili«lo à Rna Nag:leão Francisco de Melo, 19 * Conjunlo Beil Mg I - Bairro

Atalaia, no C§P: 4998$'000em Aracaju/SE, doravâÍÍe. O:ltryryk. simplesmente

§XECI]TOn, tendo ern vi§ta a hâbilita.ção' jüú{ô ao Ministório da Saúde' em Ceniro

§,speçiatádoem Reabiliração _ cun L,1as mod:lidades§ísica e Inrelectual,.TIy 9i
portaria n; 1.3'tZ de m de outubro de 2016, e publi.cação desta psíaria nô Diário Ollcial

da uniâo nu 199 em l? dê outuhro de 2016, com fundarnento no disposto na Lei Federal

n"13.019, de 31 de ,ulho de 2314, devidamente a.ltetada pela Lci Federal

tt"l3.2cl4il2}14, de i4l12l20lS,bem como a InstnrEio Normativa n" 00US§'MCV2004'

celebrâÍn.o presrtte Term§ de colaboração, conÍorme cláusula se condigÔes que

seEuem.
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parágrafo primeiro: O.. presente TERMO D§ COLÀBÔRAÇÃO, tem como finalidade

efetivãr o irrnciona:r:enio r1o Cenrnr Especializado em Reabilitação decorrente da

-§

(afi. 2.. ínciso vtrI, xrt. 16, e ac"3tr, inciso VI da Lei Federa] 13.019/2014 e suas

D§

cl,Áu§uLÀ Pnltl,{§rnÀ- »o Ô8J01'(}



t
E§TADO OE SERGIPE.

PREFEITURA DE ARACÀ,U.
SECHETARIA i{UNICIPÀL DA §ÂÚDÊ

alterações);

?arágrafo segBtrdo - O presente aenno teltl por objeto do Termo a execução, pelo

&xecutor, de scrviços de taúde (ambulatoriai) na área de proccdimentos clínicos/
terapêuticos- CER II - modalfulade Física e lntelecnral, de acordo com as uormas dtt

Sistema Único de Saúde - SUS em conlormidade com as Deliberaçõcs CIE (Colegiado

lnÍerfederâtivo §stadual), e agregando o serviço de rcabilitação para pessoascom

§ânstôroo do especüo autistâ residffilos em ÁÍâcâju, §onforme â§ üomu§ do Sistema

tlnico tteSaúde- SUS.

f,arágrafo Tcrttiro - O presente tstmo coüpreende a participação da §xecutura na

realização de procedimentos ambulatcda:is defiaidos no PLANO DE TnÀBAtH(}, parte

iÍtegrante deste termo (ÀNEXO §, elaborado de acordo com âs reSras definidas pela

CONCE»ÍNT§ e â nx€cutorâ, com base nas normâs acima referidas e aprovado pelo

Conselho Muaicipal de Saúde de Àracaju.

Panigrafo quârtoi A §X}:CU'fORA se comprom€to a integrar Q sistema de referência e

contra reflrência, através da sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e

serviços de saúde, visando garantir â at€nção à saúde conforme deliberações CI§, que

seguirão as normas do Sistema Único de Saúde * SUS.

C

Na execução do presenÍe lelÍno, os paaícipes deverâo observar â§ §eggiüte§ «rndições
goÍar§:

IlErágrafo Primeim: O acesso aos serviços da Í](§CUTORÀ se dará pelas unidades de
saúde, seja básiea ou da média e alta cornplexidade, e pelas Secret*rias Municipais da

Saúde elou seus complexos reguladores alÍâyés do Núcleo de Controle, Avaliação e

Regulação (NUCAR);

Parágrafo §egundo: Ô encaminhamento ê atendimento ao usuáúo deverão octrrrer de

acordo corx as regsas sstâb§lecidas para cfetivação da ret'erência e contrarreferência;

Parágr*fir Terceiro: Deverão ser assegurados aos usuários a GRATUIDÀDE das açôes e
dos sen'rços de saúde executados no funbito deste termo;
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Parágrafo Quinlo: AtendiÍnento humanizado, de acordo com a Política Nacionai de
Humanização do SUS;

Patágrafo Quarto: A prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de

MsdicaÍsertos. aprovada pela Comissão de Farmácia e Tera$utica - CFT, exceurandçse
as situaçÕes aprovadas pela Comissâo de Ética Médica;

§x

Parágrafo §exto: A observância integral dos protocolos técnicos (médicos, enfermeiros,
fonoaudiótogos, iisioterâpesta§, nutricionistas, psicólogos, iêrâpoums ocupacionais o

outros prôfissiôüais afias) de atendimento, de regulação e oulros estabelecidos pelo n
Ministério da Saúde e respectivos gestorcs do SUS; /){l
Parágrafo Sétimo: O estabelecimcnto dc metas e indicadores dc qualidade " drft
quantidarie para todas âs atividades de saúde elecorrentes des§e termo. 
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.§ão.çrcarggs comuns dos paitícipes:
a) elaboração de protocolos técnicos e de encaminha$entos

b) elaboratão do Plano de Tratalho;
c) apdmonmáto da atençâo à saúde;

parà âs âçóes de

a) lndicar a ffincia de Açompanhanrel:o;da Colapo:ação;
b) lrransferir os recursog previstog neste. Termo à'§-XSC{JTORA conforme cláusula

sexta: . ' .

c) Rggular, controlar,. fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

d) Emitir parecer técnico da análise;

"i 
Brtúui"""t mecanismos de conÍrole da ofertâ e demanda de açôes e serviços de

saúde;
t1 Uanrr todos os serviços aqui conveniados sob a regutaçã1q*-::?:'Muaicipal
áa Saúde, atravós do Núcleo dç Conkole, av3§i1§egutação (NUCAR);

g) Ânalisar os clatórios elaborados çeia ÊxEC{ffORA, comparaodo â§ mêta§ do

?lano de Trabalho som ôs. rê§ultâdos alcançados e os recursos financeiros repassados;

3.1- §fetuar o repasse à instituição, para desenvolvimeÍrto do objeto desta colatroração

nosteguosdoCronogramadeDesembglsccor*tantenoPlarrodeTrabalho.

3,,2- §úpervi§ooâr, acômpa§haÍ e àvaliar, qoalitativa e quâfiütatiYânent§, o§

;;;#;ú; Éu int*iuiçao, em deccrrêrtcia deste Termo-de Colàboração' bem

"o-; .uúi* rerdcanreniE a il§ti1uição, na execução das arividades objeto destc Termo

dc Cotaboração.

3,3- Assinalar prazo para qüe a inslimição, adote providência: necessárias para 9:xa!Ô
curprirnenio d* .ú"ig"çi,"t decorrentel desta iolaboração. §empre que veri§cada

ar!rriua'ir''''5r:1rr.-trlatk" irgvçnrl';r rçtroa;§o rla; p*rc';ir.ê 'les r§e!"êoe *i:r*asoi,* êd§ô nãô

séja saneado dentro do prazo estiprrlado-

§ão srcargoq dos

Parágrafo P. rinieiroi São êncargos dâ

ESTAT}O
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3.4-Emitir parecer iécnico da alâise; a :_ ó€
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3.5- Estabelecer mecenismos de conrole da oferta e demanda de açÕes e serviços d" ,t1/ a É

saúdc: lJ rL : nvl gi
rlação da Sccrctaria MuniciPa.l \,. € §

á. SrfÃ, ",*"* 
do Núçleo de óontrole, AvaliaÇào' Regulação (NUCÀR); 
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ESTADO DE SEâGIPE.
PREFEITURA DE ÂFACA'U.

SECRETAR]A MUNICIPAL DA SAÚDE

3.7- Ànalisar os relatórios elaborados pela EXECUTORA, comparando as metas do
Plano de Trabalho com os resultados alcançados e gs recursos financeiros repassados;

CLAUS{'LÀ SEXTA - DAS ORRIGÀÇÔA§ DÂ INSTTTUICÃO

6.1-Executar os serviços a quô sê relêre à Cláusula Primeira,conforme Plano de
Trabalho e lnstrutivo de Reabilitação Auditiva, FÍsica, Intelectual e Visual do
Ministério da Saúde.

t

6.2 - Z,elao. pela oanutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as

diretrizes técnicas e operacionais defini<las pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo

Conselho Municipal de Saúde, em consonância com a Política Nacional do SU§.

6.2 Manter recrlrsos huma»os, materiais e equipamentos s<riais adequados e

compaíveis como atêndimento dos serviços assistenciais que está obrigado a
prestâr, com vistâs aos objetivos deste Termo de Colaboração.

6.4- Aplicar integralmente os ÍecuÍsos financeiros repassados pelo MUNICIPIÔ na
prcstação dos serviços objeto deste Termo de Colaboração, confomre estabelecido na
cláusula primeira.

6.5- Responder peÍante o MUNICÍHO pela fiel e integral realização dos scrviços
contratâdos com terceiro§, na fbrma da legislação em vigor.

6.G Às aquisições e contrâtações realizadas com rÊcursos do presente Termo de
Colaboração deverão observar os princlpios da impessoalidade, moralidade e

economicidade, bcm como, deverá a Instituição, certificar-se e responsabilizar-se pela
regularidade jurÍdica e fiscal dos contratados.

6.7-Responsabilizâr-sê por todos os encargos de natureza trabalhistas, previdenciária e
tributâia, deconentes da exccução do objeto desta paÍceria, bem como, por todos os
ônus ordiniários ou extÍaordiDários eventualmênte incid€ntqs.

6.8 - Facilitar a supewisão e fiscalização do Orgão Gestor da Saúde e Comissão
instituída paÍa este fm, permitindo-lhe efeorar o acompanhamento "i-nloco" e
fomeceado" s€mpre que soücitado, as informações e documentos relacionados coma
execução do otljeto deste instrumento, bem como, apresentar relatório de aüvidades e
Relação Nominal de usuários, mensalmente.

6.9 - Elakrar prestâEo de contas ao MUNICÍPIO, nos termos da Cláusula Nora.

6.10 - Divdgar, em seu site na intertret, caso üâÍrtenha, e em locais visÍveis de suas e de
social e do estúelecimento em que exercerá suas suas redes sociais e do esabelecimento
em que exetcerá suas ações,as parcerias celebradas com o poder púbüco, contendo todas
as informações inêÍentes ao referido Termo de Colaboração.

6.1 I - Cumprir todas as metas e condições estipuladas no Plano de Trabalho;
6.12 - Fornecer a necessária infraestrutura à realização dos procedimenos conveniados,
da osçrdo r,srn c§ li.ttr,ro do Í,uidt d(,s cstnttçI(,çlüa§ ía§ ÍC,Oç§ aS§lSleÍtClAlS hâOllfu(lâS:
6.13- Disponibilizar todos os procedimentos conveniados no Sistema de Regulação da
Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju, com sua.s agendas sempre atualizadas, B$
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ü
ESTADO DE SERGIPE.

PREFEITURA DE ÂRACÀJU.
SECRETARA MUMCIPÂL DA SÂÚDE

comunicasdo, d€ imediato, qualquer altera$o ocorrida;
6.14 - Nos casos €m que não seja possível o atendimento ao paciente na data

agendada, .por,responsâbilidadê do EXECUTOR, este deverá pmvidenciar ulrm,novâ
data para o atendimento;
6.1í Apresentar a produção mensal do SIÂ (§istema de [nformações Ambulatoriais),
jurto com o CIHA (Comunicação de Informação Hospitalar e AmbulatoriaD, para

alimerrtaÍ os sisÉmas de infonnações do SU§, até o dia 5 de cada mês, subtendendo'se

a que o nâo cumprimento do pÍrazo acaÍretará processamenlo Para o mês subsequome1

6.16 Informar mensalmente a CONCEDENTE as mudanças de dados da capácidade

instaladâ, cítso ocoÍra, para manter atualizado o Cadastro Nacional de Esabelecimentos

de Saúde- CNES;
6.17- Assegurar junto aos fornecedores que ô suporte técnico seja realizado tro mesmo

território oqde a empÍesa encotttÍa-se estabelecidâ',

6.1& RepasSar os recuÍ§o§ financeiros refelentôs aos honoúrios dos tÍabalhadoÍe§, até

05 dias úteis atrós o recebimento dos repasses da parcela deste convênio, pela §ecretaria

Municipal da Súde ;

6.19- Norificará CONCEDENTE sobre evenh.tais alteraçôes em seus estautos ou sua

dirctoria, enviando-lhe, no pÍazo de trinta dias, contados da data do. registro da

alteração, cópias autenticadas dos documentos com as ÍesPectivas mudanças;

6.2& Garantir o acesso do conselho Municipal de saúde aos serviços conrakdos no

excrcÍcio dc seu poder de Íiscalização, como tamMm dos seus gestoÍes e fiscais

rcsponsáveis;
6.21- Manter, obrigatoriamente, prontuário do us'rírio disponível, permitindo o

acompanhamento, coltrole e a supervisão dos serviços;

6.22--Estar organizado documeutâlmelte para receber visitas técnicas do DepârtaÉento

Nacional de luditoria do Sistema Único de Saúde - DENÀSUS e do sefviço dc

Audiroria dâ C0NCEDENTE no âmbito dc sus Muúcipal, quando for solicitadq; 
.

6.23- MâatsÍ afixado, em local visÍvel aos usuários, aviso da $atuidâde dos serviços

prestados pelo SUS.

ã.2+ Crtàtit ."sistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza;

6.25- Garanü a igualdade ãe acesso e quúdade do atendimento aos usuários nas açôes

e serviços coatraádos em caso de oferta simullânea com financiameno privado;

6.2& óaranú que todo o coÍpo téctrico real3ze a prêstação de ações e serviços, para o
ÀúS, n* respe;dvâs especiúdades, sempre que estas estejam previsus no Plalo de

Trabalho;
6.2?- §reseatar, mensalmente , a taxa de abselteísmo dos pmfissionais e dos usuários'

comanáiise;
6.28- Carantir a presença de acompanhante de acordo com as legÍslaçôes específrcas;. 

.

6.2+ »isponiliszar informações sobre as intervençóes, solicitando ao usuário

consentimãnto livre eesclarecido Para a realização de pnrcedimentos terapêuticos e
dinga6otico+, ão aoo.rto co,. ô6 rôgie.lôçô& ê§Fecíi{c*1

6.3ô.Noti{icar suspeitas de vi.lência e negligência, de acordo com a(s) legislação(ões)

específica(s);
o.:r- »isp"niuiuzar o ac€§so dos pmntuários à autoÍidâde saniúria. bem como aos

o.oarios 
" 

puis oo rcsponsáveis de rnenores, de acordo com o Código de Ética Médical

ó.32- Justiàcar ao Fcieote, ou ao seu rcpresentante legal' por escrito, 1s 
razões técaicas

alegadas quando da decisão de não realização de procedimentos previstos Íreste Termo

e enüará CONCEDENTE cópia da justifrcativa;
lmplantar e/ou implementar i. aç.Oes previstas na RDC n36, de 25 de julho de 2013,

qrÃ i*tit i âçõôs para §eguÍança do pacientc em serviços de saúde, e dá outra^§

providências, contemplando, principalmene' as seguintes açõcs:
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ü
ESTADO DE SEHGIPE.

PREFEITURA DE ARACÀ'U.
§ÊCRETARIÀ MUilICIPAL DA SAÚDE

w I )Elaboração de planos para Segurança do Paciente;

w2)Implantação dos Protocolos de Segurança do paciente; e

*3)Manutenção de um profissional responsável pelo acompanhamento do plano de

segurasçâ do paciente (responsável técnico); Inforrnar aos trabalhadores os

compromissos e metâs da Contratualização, implemeotando dispositivos para o seu

Íiel cumprimento;
z) Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços

conúadoü dea cordo corn o eslabelecido no instrumento fonnal dc Contratualização e

nos paràr€tros estabelecidos na legislação específica;

{a) Dispor de uma estrutura física adequada ao per6l assistencial, com ambiência

humanizada e segura para os usuários, acomparüân(es e trabalhadores, de acordo com
instrumento forrnal de Contratualização, respeitada a legislação específica;

b)Dispor de ouvidoria e/ou seniço de atendimento ao usuário;
c)Diwlgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigeote da

lN S T I T U Ç Â O aos usúrios em local visível e de fácil acesso;

dd)Dsponibilizar ao gestoÍ público de saúde CONCEDENTE os dados necqssários

para a alimentação dos sistemas:
dl ) Sistema do Cadastro Nacional de Fstabelecimentos de Saúde (SCNES):

d2) Sistema de Informações Ambulatoriais (SWSUS);
e) Oferecer formação, qualificação e assegurar o desenvolvimento de educação

Fmranente aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as políticas
priodtárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
f) Acompanhar os resultados interno§, visando à segurança, efetividade c eficiência na
qualidade dos serviços;
g)Avaliar o cumprime[to da. metas e a resolutividade das ações e seniços por meio
de indicadores qualitativos estabelecidas no Plano de Trabalho;
h)Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
i) Participar dos prccessos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
j) Reatizar auditória clínica para moni.torâmento da qualidade da assistência e do
coffilc de riscos;
k) Moaitorar a execução orçamenüíria e zelar pela adequada utilização dos Íecursos
Íinancetos previstos neste iostrumento.
l) Maater o comprovaüte de atendimento assinado pelo paciente ou respoosável
arquivado em boa ordcm, podendo ser apresentâdo a qualquer tempo conforme
necessidade da concedente e de órgãos de controle intemo e extemo,
m) Manter os Protocolos Assistenciais, Plalo de Segurança do Paciente arquivado em
boa ordern, podendo ser apresenrado a qualquer tempo conforme necessidade da
concedente e da órgãos de controle intemo e externo.

Parágrafo Único - a cobrança de valores dos pacientes aterdidos por este termo, sob
qualquer pretêxto, constitui falta gravíssima, a ser denunciada aos órgãos
compêtentês pâra as devidas providências, além daquelas adotadas pelo Município.
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Peragrafo Primeim: O PLANO DE TRÁBALHO, parte irtegFante deste Termo, ;l
constânte no Anexo I, deveÍá conteÍ a garantia de transporte saniúrio, para os munÍcipes de 4ll
Aracaju que rcnhamdificuldade de locomocãono-s tumos de firncionamento rlo Centro- 

""." Í',4. .

pacientes assisüdos na Íeâbilitação fÍsica e intolectual, com o objetivo de haver v \'
acessibilidade dc todos os benefi.ciários, e/ou de seus acompanhantes, os quâis ** 
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ESTÀDO DE SERGIPE.

PBEFEITURA DE ÂRACÀ'U,
SECRETARIA ÍTIUTIICIPAL DA SÀÚDÊ

propostos na quantidâde .dos assistidos, descrit(}s no PI-ANO DE TRABALHO da
ex ecuüoÍa.
Parágrafo §egundo: O tÍaffporte sanit:írio de pacientes ádvindos de outros mrrnicípios,
dcverão ter garantido o seu trânsportê pelo municÍpio de origem, dsrespónsabilizartdo o
Executor de proporcionar rrlsp<nte para os mê.smos.
Panígrafo Terceiro: Caso necessrírio a contratação de locação de automóvel quc

compoíe nos srrôs o aâtlsporte dos pcientes assistidos aa reabiiitação lisica e
int€lec$âl, com o objetivo de garanrir acessíbilidade de todos os teneficiários e,/ou de seus

acompanha$Ês, .essa empresá deverá estarjuÍidicamente regularizada em todos os tirgãos c
mante! rrensâlÍlerÍe, de acordo com â prestação de ortqs do execulor, toda a

docum€ntâgãô em dia e regular para prestação dos serviços aensais, com os órgãos das

esfera federal, estadual e mi:nicipal.

A-

Parágrafo Primeiro: o PIÁNO DE TRABALHO, parte int€grante deste lermo, constantc
no Anexo I, deveú seÍ elaborado conjuntamente pela CÔNCEDENTE e pela

INSTITUIÇÃo EXECUTOIIÀ devendsànrer:

a) Definidao da capacidade instalada ?a insünrição e dos serviços que cstão scndo

contratualizâdos i
b) Todas as açõcs e serviços objeto deste termo;
c) Definiçâo das m*a* físicas e açõe§l com os quanütativos e fluxo de referência e

contÍarrêferêscia:
d) De{inição de rnetas de qualidade;
e) Indicadores de avaliação qualitative
0 Participação das políticas prioritárias do SUS;
g) Definição das ccerrissõcs obrigatórias
h) DeIinição dos instrumentos e prazos de monitoramento e avúação;

Parágrafo segundo: os procedimentos elencados no Plaoo de Trabalho serão

progiamados em Fieha de Produção OrçEnentária - FPô, registrados no Sistema de

intãrmaçao Ambulatsial -- SlÀ (BPA, BPA - I ou APAC), do çrando crédito para

posterioi repasse de valores finaaceiros â hsütuição. Os dados regisrrados no SIA será o

inrAomenro utiiizado peio MS para identificar e monitorar os procedimentos realizados

pela instituição na qualidade de CER II (físico c intelecrual).

íaúgrafo Tcrcelro: o Pluro de Trabalho (At,IExo I) &ní validade de 12 meses, sendo

vedada a sua prorrogação,sem umá avaüação técnica da comissão e ajustes ôntrc os

partícipes.
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5.1-Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da l-ei Federal no l3.Ol9/2014'
frca designada sewidora Sony Regina Petris, matrícula n" 423891, inscrita no Cadastro de

Pessoa FÍsica n" 540.xxx.xxx-20 e RG no 3.763.97&5 SSP/SE como Gestda do pÍesente

Termo de Colaboração. Frn sua ausência respondeÉ a servidora Luciana Araújo Brito
Dantas, matrícul a ao411.765, inscrita no Cadastro de Pcssoa Física n" 798.xxx.xxx-04 e RG
n" 1.434.646 SSP/SE, ambas lotadas oa Rede de AtenÉo Espêcializada,

rcP
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PREFEITURADE ARACÀJU.
SECRETARIA IIU}IICIPÂL DA SAÚDE

5.2- Dentre as oprigaçcres deveni solicitar a celebração do üermo aditivo para alteração ou

proÍrogaÍ o prazo, aplicar penalidade, rescindir.

5.3 - À Fiscalização do presenE Termo, conforme a Lri Federalnol3.0lg'de 3l de Julho

de 2.Ol4devidanrente altera da pela tei Federal n'l3.204,de1zUl2l2}l5 e artigo 67' da lei

n.8.666/93, caberá à servidor iefferson Lucas Maques de Jesus" matrícula n" 432.848'

inscrito no cadasuo de Pessoa Física n" 017.xxx.xxx-56, e RG n" 3.087.411-4 SSP/SE.

Em sua ausência responderá o servidor Muriio Lima dÊ Almeida Junior, matrícula n'
413.520, inscrito no 

-cadastro 
de Pessoa Física n" 958.xs..xxx-34, e RG n" 1.301.292

SSP/SE, ambos lotados ua Rede de Atenção Especlalizada.

5.4 - À fiscalizâção compete, entÍe out,.as atribuições, verificar ateste nas Dotâs Iiscais,

verificar e an.úsar a conformidade de toda a execução do Temro' com as Dorma§

especiÍicadas e se os pÍocedimento§ §ão adequâdo§ para garantir a qualidade dlsejada e

se o mesmo se §ncontra em conformidade dom o objeto e plano de trabalho do Termo'

5.5 - Em cumprimento do disposto na alínea'h" do artigo 35 da Lei Federal

n"13.019/2014, iComissão de Monitolamento e Avaliâção Íealizará o monitorarnento e

avaliação do presêntê Têrmo dê Coiaboração.

cl Árrsru ^ nÉcrua - no puz,o nr crr'ÇtiÇÃn u vrcÊNcr,t

6.1- A vigência do presente Tcrmo de colúoração seÍá de utn.ano,a partir da data de .

sur assinarura, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) anos à critério daspartes.

cr Árr§IÍr Â ÍrÉcÍMA PRrMRÍRA - no vÀ, Oq

10.1 -O valor total estimado do presente Termo de Colaboração é de R$ 2'369.270'28
(dois milhões, üezentos e §esseota e nove mil, duzento§ e setetrta reais e vinte e oito
centavos) para desenvolvimenlo de 12 (doze) meses de atendimeno, conforrne abaixo
descrito, sendo que sendo que os resursos serão repassados em 12 (doze) parcelas' a
saber:

l0.l,l-recursos financeiros pruvenientes da esfera federal R$1.680.0O0,00 (um milhão
sêiscentos e oitenta mil Íeais) - FR.600:

l0-1.2-recursos financeiros d:r esfera municipal R$689.270,28 (seiscentos e oitenta e
nove mil, duzentos e setenta Íeâis e vinte e oito centavo§), Recursos Municipais - FR.500

l0-2-Havendo coustatação de irregularidade na prêstação de contas «la parcela
apÍesentada, ficarão suspensos os Íepasses das parcelas subsequentes, até que a
irregularidade seja sanada ou o recurso restituído

I0.3-Havendo alguma alteração de valores nos rcpasses de qualquer das esferas

(municipal e,/ou federa), ou mediarte necessidade de adequação das metas, duÍante â
vigência do Tcrmo, o Plano de Trabalhr:, bern como os vdorcs â seÍem repassados,
poderão seÍ Íovistos para alteração, de acordo com o aítigo 57 da lri 1101912fi14,
âlteÍâ<lâ tlelâ | ei l?.2o/.12Í)15, Ínê.liântê Têr"rlro Àditiwo.
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Parágrafo Primeiro: os recwsos do presente contÍato §erão âansferidos para a instituiÇãô
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da seguinte fomla:

financeiro não

Parágrafo Quinto: Não scrão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior â

ügência do Terrro.

o ropqsse de recursos para a EXECUTOR.{ se dará mensalmente, pelo Fundo M-qicipal
de Saúde oa coBtâ específica aberta para este §m, e apresenlada pela instiurição, podendo

ser repassados até o quinto (5") dia útit após o creditamenlo do recurso do .Fundo Nacional

ae sar:oc para o Fundo Municipal de saúde, desdo de que haja o cumprimento de metas

quatiativas e gerenciais por paÍte da EXECUTORA, de acordo com o estabelecido ntr

Plano de Trabalho aprovada pela Secrctaria Municipal da Saúde'

.a) Toda e qualquer transfeÉncia de recurso devení ser realizada por via elekôaica,

exceto quando houver impedimenio ju§tiflcado por ambas as partes;

b) o valor do pagamento obedecerá ao contido na clá'rsula sétima que dispõe sobre os

Íecursos financeiros;
c) 0 valot.ilos reclrrsos a ser€m repassados obedecerá ao plano de metas a ser atingido

pelainstituição, descrito no PLAI{O DE TRÀBALIIO;
d; iVe,sta, coata específica aberta para estê ter.mo, .não dpverâo receber oú serem

efetuados nenhum tipo de depósito, ou doa@es, ou semelhantes nesta contâ, exreto

quândo rse conâgu.rar de depósitos ' efetuados com rccuÍ§os própri§s, parâ
, 
f"gu*raOr ou cobertura de taxas bancárias, ou pagametrtos de mútas decorreates

àúop".a" previstas no plano de trabalho dese termo, quando a responsabilidade

de§te pagamento n& data do vencimelto não for efetuada Por conta da executora,

sendo esta de posse do recurso rcpassado pelo Fundo Municipal de Saúde'

ParÁgrafo squdo: Qua«io a tibcração dos recursos ocoÍÍer em 03 (três) ou mais

prr""-l"", a terceira ficará condiciouada à apre§e§tâção da prestação de coltas da primci-ra

parcelaliberada;aquârtaparcela'sehouver,apósâpÍestaçáodecontasdasegu:rda'e
Lsim sucessivamente. A prestaçao de contas das duas últimas parcelas 1eú apresentada até

30 (§inla) dias após o término da úgência da colaboração, de acordo com a InslÍução

Normativa municipal n' 0?S§MC112004, Artigo 17'

Perágrafo Terceiro: Para acompanhamento do fluxo dos recursos e das aplicaçóes'

i""fr.-i* avúação dos resultados do termo, o Órgão ou Entidade executora aple§entará

,"úOrio. parciás, measais e/ou relatório final, sendo que caberá a apre§€ntação dostô

quandoconcluídâaexecuçâodoobjeto,quândoesgotâdoopÍâzodevigênciaounocâso
de rescisão.

Panágrâfo Quârto: Os recursos serão mantidos em conta baucária específica, somente

sendo- permitidos §âque§ pâra o pagãtrento de despesas plevistas no Plaao de Trabalho'

*ãiriru cdeque nominaávo oo iúor, com cópia" ou ordem bancári4 ou para aplicação

no morcado financeiro, ou mesmo outros meios oÍiciais autorizados pelas insúari@es

financeiras, para p?game$to§ a serem realizados relativos ao objeto da colaboração e seus

anexos.

a)osrendimenosdasapticaçõesfinancekas§erão,obrigatoriaítetrte,âplicâdosno
objeto do teÍmo, estando iujeitos às mesmas condições de prcstação de contâs

eúgidas para os recursos transferidos.
b) As 

-Íeceiias oriundas dos rendimettos da aplicação no mercado

poderão ser compurqdrs como costfapaÍtida devida pelo concedente'

o
.?

x

a

uroI
§
,

;
o
.?

ãçt-
(l
I
ut
g
II
.E

8
dü.:
-1

É§aoô
x?
<g

HÊ
ítU''ô

3s

as
à!
SE
.o>.;a
<o-

E$



ESTÀDO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ÀRACÀ'U.

SECRETÂRIA ilIUNICIPAL DA SAÚDE

Parágrafo S€xto: Não sôrú) âcêitas despesas efetuadas divergentes ao contido no

Instrurjvo de Reabilitação Audi§va, Físic4 Intelectual e Visual do Ministéío dâ §âúde/

Ms.

fi ÁrrslTr,A nÉcrMA strGt;:}'DA - DA rr()TACÃo oRcAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes deste Termo de Colaboração correrão por conta das

dotações orçamentárias-repasses às instituições, em conformidade com a L,ei

Orçamertráúa de 2023

UNTDADE ORÇÀMrNTÁf,rA: I 8401

PONTE DE RECUR§O: 6m/500
PROJETO DE TRABALHO: 10.302.0085.2088

PROJETO/ATTVIDADE/DENOMINAçÃO: 2.088

ELEMENTO DE DESPf,SÀ: 3.3.90.39

CLÁ DÉCIMA CEIRÀ. DA CO cÃo rro RVICO

o
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N" D5 PÂCIENI'IVMÊS
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8EQUIPE E)flGIDA PARA CERtr

CEX,II (FÍSICA E INTELECTUÀL)

MODÀLTDADE DE
REABILITÀÇÃO

N"DEPACIENTES

FISICA 2(X) usuários

INTELECTUAL 200 usuários

TRANSTORNO DO ESPÊCTRO
ÂUTISTA

100 usuários

Õ

':
'ã

Equipe MínimaCERII (FÍSICO E INTELECTUAL)

Quantidade s§ú i,i
CATEGORIA

Carga Horária
Scmanal Minima

40 hnras OI <gResponsável Técnico

2O horas 0l u:*
9.ã

Médic! PsiquiatÍa e./ou

Neurologista

20 horas 01
!, -6

2..
Médico Ortopedista e/ou Fi§atra
e/ou Neurologista

5n
Fonoaudiólogo 80 horas

06 *,EPsicólogo 200 horas

*E
§rg

I 60 horasFisioterapeuta

038O hora-sTerapeuta Ocupacional

\iI

02

05
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SECRETARIA TIU}IICIPAL DA SAÚDE

Panôgraío §ogundo: Com relação à carga honíria do profissional médico
constantes na planilha descúta acimÀ deverá:
I -Seú computado 40 horas semanais de forma presencial, podendo ser o
somatóúo dos diversos especialistas ey'ou especialidades acima descritas.

MDTAS QUÀLTTATIVÀS:

y' Manutelção de equipc mÍnirna conforme termo.
/ Manutenção de treinamentos das equipes seguindo o cronograma anual'
r' Reunião mensal da* eqúpes técnicas.
r' Reunião mensal das equipes técnicas x famílias dos usuários.
y' Rerrnião bimestral com os rcprescntartes municipais.
/ §arantia dê atãdimeflto nas modalidades: FÍsica e Intelectual (200 pacientes/mês

cada)
/ Acolhimento inicial

METAS GERENCIÂIS:

y' Acompanhamento e cumprimento das metas qualitativas.
I QrgaIlrz§o dos serviços prcstados.
/ Prestação de contas dentro do prazo determinado.
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9. A prestação dê Con1a§ deverá ser feita em observância ao disposto no CapÍtulo [V-
DA PRESTAÇÃO »E CONTAS, da l,ei 13.019/1.4, competindo unicamente à
Aduürüsuaça(, fúblt(,a (lcçldlÍ §(,ttc a rcBularldadc, ou u,ao, Itã âPÚcaçao do§ rÉçur§o§

transferidos a Organização da Sociedade Civil.

Enfermeiro 40 horas 01

Nutricionista 40 horas 0t

Assislênle Sociâl 40 horas 01

Blucador F'ísico 40 horas

Fonoaudiólogo e./ou terapêuta
ocupacional e/ou psicopedagogo
(conforme a necessidade)

80 horas 03

0t

9.1 -As prestações de cootâs deverão ser aprcsetrtada§ na forma e prazos determinados'
na lri 13O19/14 altcraôa pela lri 1320/.115. bem como InstÍução Normativa n" n
üASEMCI/2oO4 e suas alterações posteÍiores.

ü,
PaÉgrafo Primeiro: A lDstituiçào prestará contes ao Município aos recursos 

w 
\',.

recebidos, observadas a legislaçáo de prestação de conta§, que se regerá pelas normas da '. U\
lpi n" 13"019, de 31 dÊ Julho de 2O14, e suas alterações previslas na Iti n" 13.2M, de Y



ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ARACÀ,IU.

SECBETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

14 de dezembro de 2015, Insitrução Normativa n' 0021/SEMCV2004 e no que coubel a

este ato, como amEm o aÍtigo 116, da I,ei n' 8.ó66/93, que Íege sobÍe contrato§ e

instrumentos congêneres, até o pra.zo previsto para o término da vigência do presente

instrumento.

Parágrafo Segundo: A Entidade se obriga a encamhhar à Secretaria Municipat da

Saride de Aracaju, após o recctrimeato de cada parcela, os seguiotes documcntos:

I. Cópia do Termo de Colabor4ão;
tr. Cópia de Termos Adiüvos se for o casoi
III. Cópia do Plano de Aplicaçãn e/ou Plano de Trabalho;
IV. Cópia da publicação, no Diário Ôficial do Município, do exrato da Colaboração e

Aditivos;
V. Cópia do Parecer da Ptosuradoía Geral do MunicÍpio;
VI. Cópias das Notas de Empenho do Município;
VIL Relatórios da apücação de recursos da Colabolação;
VItr. Balancete fi nanceiro;
D(. Reiatório Conúbil das Despesas Executadas no Período;
X. Relatório Conúbil das Concilia$es dos Saldos Bancários relativos à Conta-Corrênte
e Aplicações Financeiras qü€ houve4
XI. Relação dos documentos de despesa;

XII. Cópia; dos comprovantas de despesas e dos respectivos Cheques e/ou Ordeos

Bancárias emitidas;
XüL Cópia dos exratos da conta baacária e das aplicações fiaanceiras que houver;
)Olr'. Cópia de depósitos efetuados com recursos próprios para cobenura de cobrança de

taxâs bancádas e outros, com justiücativas devidas nestes docuÍlentos;
XV. Relação de bens adquiridos, produzidos e/ou construídos, quando for o caso;

XYl, Comprovanla 69 1g66lhi$ento de saldo, se houverl
XVII Cópias dos processos de ücitações reirlizadas, cu das justilicaúvas das suas

dispeasas, 03 (três) orçamontos, com os respectivos embâsamentos legais;
XVItr. Cópia dos couratos Íirmados com terceiros, bem como documeutos
comprobatórios ( Registro Geral e CPF e certificado de habilit:rção tecnica e/ou Carteira
de Cooselho, comprovantÊ de endereço) e;
XD(. Cópia do termo de aceitação defrnitiva ou parcial da obra, quando o terno
objetivar a execução de obras ou serviços de engenharia;
)O( Parecer da unidade tecnica do Órgão repassador dos recursos;
XXI. Relatório quaütativo dos serviços prestados, conterdo registro fotogúfico;

Par:Ágrafo Terceiro: As notas f,scais deverão ser cmitidas em nome da ENTIDÁDE,
devidamente identificadas de acordo com mês da competência e número do Termo de
Coiaboração e etrtregues no protocolo desta secretaria eldereçado à Secretária aos
cuidados da DAS/R.EAE - Diretoria de Atenção à Saúde/ Rede de Atenção
Especializada. Todas as notas fiscais devem vir atestadas pela pessoa que recebeu o
material, e/ou foi responsável pelo recebimento daquele serviço. Todos os documenlos
de despesas relativos ao período da prestação de contâs devem vir carimbados com o
número da Colaboração cetebÍâd& e ou termo aditivo, se houver. E as cópiâs serão
arquivadas pelo prazo de 05 (cinco) anos. contados a partü do ténnino de sua vigência,
íicando à disposição dos órgãos de controle Interno e Extemo de ambos, e ounos órgãos
de fiscalizacão coÍnDetentes do Ministério tla Saítde.
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ÉSTADO DE SÊÊGIPE,

PREFEI'TURÀ DE ARACÀ,U.
SECRETÂRIÂ TIU}IICIPAL DA SÀÚDE

CLÁ DECIMÁ O - D.{ PUB CÀCÀO

Parágrafo Údco: o MUNrcÍPIO providenciará a publicação do cx§alo d" ry:l*le
Cohúra6o no Dário gficial do Município, de conformidade com ri 1.ei n' l3'019, de

3l de Juúo de 2014, e su&s altôrações previstas na Í,ei no 13.2gp', de 14 dê dezembro de

2015; bem como o dispost§ no pâÍágrafo único do anigo 61 e daki n1.8.óó6/93'

11.1- Pela execução do presmte Termo de colaboração em desacordo com o Plano de

Trúatho e coü as aormas legais, o MUNICÍPIO poderá garantida a prévia defesa,

aplicarà IN§TITLIIçÃO as seguintes sanções:

a- advertência;
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F suspensão çmgo{{a da participação em úamamento público e im@.imento de

cepnar parceria 6u contrrao co- a administração pública municipaj, por um período de

2 anos;

I1.2- A comissão de Moaitoramentoa c Avaliação dcverá se manifestar sobre a defesa

apresêrmda, cm qualq§er ca§o. e a área jurÍdica 
_quando 

§e trâlâr dê possibilidadc de

aplicação das saaçôes pÍevi§ta§ nas alíncas "a"c "b".

ll.3.AlrstituiçãodeveúseriDtimadâacercadapenalidadeaplicadaedadrtado
ÍecebiÍnêrto da intinaçao, teú o prazo de 10 dias úÍeis paÉ ilterpor recurso à

penalidadc aplicada

crÁusur,l oÉcnu sÉrna,l - oa nrscrsÃo

farágrtfo Pri;eiro: o pre§ellÊ tenno poderá ser rescindido' por qualquer uma das partes'

nas seguinles condições:

a) Quando ocorrer descu:-npiimento de suas ctáusutT;

úl pifo fornecimeuto de iriormaçOes incomplaas, ittempestivas ou fora dos critérios

defrnidos Pcla CONCEDENTE;
.) P;ü;rfu*i"de:fatos que venham a iopedir ou di§cul§-o-3lo1ganfament9'
- 

"""U"ç"" 
e auditoria peios órgãos compcten'c§ da CONCEDEII{TE ou do

. Ministério da Saride;

al p"r" ,a" át çgs tde relaró:ios mensais, sem justlficativa récnica aceiúvel pela

Secretaria MuliciPal dá Saúde; i i

.1 .n"r" 
üÊ.r oboçrwâiaia dos groediaonrôê rêfofênrê§ Írô .i§têÍr,r da inftrrrnações em

saúde;

0 peta não obscrrância ds CONCEDENTE do calendâio de pagamentos pÍevrsto

pelo PLANO DE TRABALHO.

Parágrafo Segundo: O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestaí-se sobrê a

rcscisão deste Érmo, devendo avaliar os prcjúzos que estê fato podcrá cau§ãÍ a poPulsção'

Parágrafo Terceiro: Fica coodicionado o Pagâmento 
-de 

parcelx do 
-Presente 

termo ao

;;;:; õ Mú-;é"; da Saúde âo Fundo Municipal de Saúde' ou seja' havendo suspenúo

ou cancelamênto do rcpasse auiomáicamente sãrá roscindido termo' trão havendo ônus E



ü
ESTADO DE SERGIPE,

PREFEITURA DE ARACÀJU,
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

paÍa a SecÍetaria Muoicipal de §alide.

CLÁUSULA DÉCIMÀ OITAVA. DÀS PENÀLIDADES

Parágrafo Primeiro: O descumprimento pelos PARTÍCIPES (CONCEDENTE E
FXECLITOR) dos compromissos ilssumidos nestÊ ter:mo ensejará a re.scisão do presente

instÍümento e a aplicação das penalidades previstas na Lei n. 8.666/93, artigos 79, 80, 81'
86, 87 e 88, c suas Íuturas altenrçOes, uma vez que são concordes de que a§ me§mas dcvem

ser aplicadas a este termo.

Parágrafo Segundo: A aplicação de sanções administrativas é uma prerrogativa conferida

à AdmhistÍação, preústa no arl. 58, inciso IV, da l*i n" 8.666193 e suas futtras altera@es,
que tem o poder-dever de acompanhar a execução do contrato e, detectadas práticas

irregulares ou defeituosas, adotar as providências necessárias para aplicação das

penalidades previstas em lei.

Parágrafo Terceiro: Deverá ser assegurado ao EXECUTOR ampla defesa e o
contladitório, permitirdolhe que possa ter acesso às acusaçôes de descumprimento do
termo que lhe são impuudas e delas se defenderem.

Parágrafo .Quarto: Conforme estabelece o art. 87 da I*i n" 8.666193 e suas futuras
alterações, pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
deÍcsa prévia, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

"l*Adverlência; .

II - Multâ, na forrna prevista no instrumento couv(ratóriô os no contrato;
III - suspeusão de panicipação em ücitâção e impedimento de
contr?Íar com a Ailmioistração, por prazo nâo superior a 2 (dois) anos;
ÍV - Declaração de inidoneidade para licitár ou contratar com a Administração
hiblica élquaúto perdurarem os motivos determinartÊs da punição ou até que
seja prom. ovida â reabilitação perânte a própria aurcridade que aplicou a
penaiidade ("...)".

Parágrafo Quinto: Com exceção da sanção de advertência, que somente pode ser aplicada
durante a vigência do conkato - pois expirado o contrato, a Administração não possui mais
interesse em aplicá-la, as sanções de multa, suspensão de participação em licitação,
impedimento de costratar e a declaração de inidoneidade podem ser aplicadas mesmo
depois do venc.imento do contÍato.

Parágrafo Sêxtor Por descumprimento das cláusulas deste T§RMO poderão ocorrer,
ainda, as seguintes sanções administrativas:

a) Suspensão dos repasses finaaceiros em sua totalidâde/ mês caso haja
descumprimeno, por período superior a 30 dias corridos, da equipe mínima exigida
para CER II necessiária constrinte neste termo, de acordo com a avaliação do
PLANO DE TRÁBALHO (anexo I) ou acordo firmado entre os partícipes;

"":'Ji:uT}'* ;:.:H ,,,*ão ,emporária a. nut;"i,ua, "*il.ficitaçâo, impedimento de côntratâÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou confaurl.r/\ .
com a Admirdstração poderão ser eplic"das mesmo que o coDtrâto não esteja mais vigentc. \ ^
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ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITUBA DE ARACruU.

SECBETABIÂ ÍIIUilICIPAL DA SAÚDE

desde que respeitada o prazo de cinco anos

Parágrafo Oitevo: O prazo prescricional de cinco anos para o oxercício do poder punitivo
da Àdministração Púbtica Federal decorre da ki n" 9'8'13199.

12.1-No ato da assinatuÍa deste instnrmento foram apresentados tôdos os doctuncntns

exigidos neste teÍmo.

12.2- O MLINICÍPIO aão será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela

IN§TITUIçÃO' §om teÍçeiÍos, ainda que vinculados à exe§ução d€stâ parceria, nem

por danos que venham a seÍem câusados em decorrência de atos dos seus próprios

associados.

13.1- Fica eleito o foro do município de Aracaju, para dirimir quaisquer controvérsias

delorrentes do presetrte Tetmo.
E, por estarem assim jlstas e cântratadâ, lbi lavrado este instrumetrto que, após lido,

conferido e achado cqrforme vai assinado e nrbricado em 2 (duas) vias de igual teot,

plas partes.

Aracaju/SE,

WANESKADÉ§OUZÀ BÀRBOZA
S§CRETÁRIA MTINICIPAL DA SAÚDE

DE MELO
REPRESENTANTE LEGAL
ENTIDADE RA

COORDENAÇÁO E ATENÇÂO
GESTORDO DECOLABOR,AÇAO
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